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Quando das primeiras conversas, estimulados que fomos pelo Professor 
Geraldo Milton da Silveira, à época Presidente de nossa congênere na Bahia nos 
idos de 1987, um grupo de médicos, entre os quais humildemente me incluo, 
juntamente com José Maria Cardoso Salles, Luiz Cláudio Lopes Chaves e 
Waldenice de Oliveira Ohana, passamos a sonhar e trabalhar na realização do 
objetivo de ocupar uma lacuna na Medicina Paraense com a criação de sua 
Academia, sofremos críticas, como não podia ser de outra forma, algumas 
exacerbadas, para não taxá-las mesmo de agressivas. Todavia, já na sessão de 
instalação, ouvíamos as palavras não proféticas, mas embasadas na experiência 
do orador da ocasião, Acadêmico Clodoaldo Beckmann: "Este grupo de 
profissionais há de padecer, sem dúvida, da incompreensão de todos os que 
detestam as Academias quando a elas não pertencem". 

Mais à frente, dava-nos a receita do sucesso: "A única maneira de manter 
ativa e jovem uma instituição como esta é fazê-la um centro intelectual de 
sistematização e divulgação da cultura médica paraense", 

Sábia receita. Hoje vemos uma Academia jovem e vibrante, com as raízes 
bem fincadas e com seu espaço bem delineado. Orgulho-me de a ela pertencer. 

Ainda na fase de reuniões preliminares, lembro-me do nosso 
companheiro, acadêmico Clóvis Meira, procurando dentre os inúmeros grandes 
mestres de outrora os Patronos das quarentas Cadeiras de nossa Academia. 

Foi então que baseado, confesso, em relatos de familiares ouvidos por 
mim, do meu pai Arnaldo Moraes Filho, de meu tio, também médico, Laércio 
Proença de Moraes e de minha, não sei se a chamo tia, prima ou madrinha, Ely 
Proença Rodrigues, os três, sobrinhos de Alberto, que resolvi escolhê-lo Patrono 
da Cadeira nº 32. 



Alberto Pereira de Moraes, filho de Antônio Pereira de Moraes e Rosa 
Amélia dos Reis Moraes, nasceu em Belém no ano de 1889, ano particularmente 
importante não só na História do Brasil, com a Proclamação da República, como 
também na História da Província do Pará, que recebia a visita do Conde d'Eu e 
de sua comitiva, que percorriam a longínqua Amazônia angariando simpatias 
para a ascensão de sua mulher, a Princesa Isabel, ao Trono imperial. Presidia, 
então, a Província do Pará, o Dr. José de Araújo Roso Danin. 

Segundo filho de uma prole de doze, Alberto teve onze irmãos, a saber: 
Antônio Pereira de Moraes, Arnaldo Pereira de Moraes, Amélia Pereira de 
Moraes, posteriormente Moraes Proença, Adelino Pereira de Moraes, Rosa 
Pereira de Moraes, Artur Pereira de Moraes, João Pereira de Moraes, Augusto 
Pereira de Moraes, Maria Pereira de Moraes, posteriormente Moraes Barreira, 
Adelina Pereira de Moraes e Álvaro Pereira de Moraes.  

Alberto Pereira de Moraes e seus irmãos viveram sua infância e juventude 
no pós-República, já então Estado, em precária situação financeira, reflexo da 
crise nacional, e o Pará e a Amazônia vivendo a fase de declínio da borracha.  

Concluiu seus estudos de 2º grau (Curso Secundário da época) no então 
Gymnasio Paraense, hoje Colégio Estadual Paes de Carvalho. Já na primeira 
década do século XX, parte para fazer seus estudos médicos na tão afamada 
Faculdade de Medicina da Bahia, sob as bênçãos e o beneplácito do velho 
Antônio Pereira de Moraes. Defendeu sua tese de formatura em 1914, sendo 
esta a sua primeira defesa de tese. Outra se seguiria, agora já em Lisboa, terra-
mãe de seu pai e de dois de seus irmãos, meu avô Arnaldo Pereira de Moraes e 
Artur Pereira de Moraes. 

Em Portugal, então grande centro médico da Europa destruída pela 1ª 
Primeira Grande Guerra Mundial – o que facilitou que esse país se destacasse 
entre os demais, Alberto continuou com brilhantismo seus estudos na área de 
Farmacodinâmica e Fisiologia, com inúmeros trabalhos desenvolvidos em 
laboratório, o que lhe rendeu a defesa de sua segunda tese. 

Apesar de seus estudos se dirigirem à Fisiologia, aos laboratórios de 
Farmacodinâmica, Alberto nunca deixou de se dedicar, mesmo na Europa em 
guerra, à grande paixão de sua vida profissional: as crianças. Foi na Pediatria 
que ele se tornou famoso, com brilho invulgar e grande tirocínio. Também nas 
crianças residiu sua grande frustração, pois morreu sem deixar nenhum filho, 
herdeiro de sua vasta cultura. 

E haveria de ser esta cultura, não só médica como humanística, passando 
por extensa cultura musical, que o destino o induziria a um casamento. 

Após brilhante defesa de tese, retorna Alberto de seus estudos lisboetas 
num vapor – tal como eram assim denominados à época os navios. Grande 
pianista, não só dado à música erudita como à popular, conheceu, a bordo do 
transatlântico, a também pianista Julieta, moça da sociedade amazonense, que 
ao aproximar-se do piano em que Alberto tocava, a encantou com os belos 
acordes que ele tirava do melodioso instrumento; a seguir, Julieta o encantou 
com o suave e harmonioso timbre de sua voz, levando-os à paixão e 
consequente casamento. 

Por influência de sua esposa que, apesar de amazonense, tinha família 
residindo no Estado de São Paulo, Alberto lá se estabeleceu. De início, residiu 



em Penápolis, próspera cidade do interior paulista, onde na Pediatria sua grande 
paixão pelas crianças pôde aflorar, tornando-se detentor de uma clínica 
particular invejável, sucesso que sempre repetiu por onde passou. Residiu por 
alguns anos em Penapólis, tendo para lá também chamado seu irmão Augusto, 
que ali fixou residência, constituindo família e permanecendo até o final de seus 
dias. Mas, o espírito científico e inquieto levava Alberto para sonhos mais altos. 
Embasado nesse espírito, partiu para a cidade de São Paulo, onde, após carreira 
como Assistente, atingiu a Livre-Docência no dia 19 de maio de 1927, na Cadeira 
de Farmacologia da Faculdade de Medicina de São Paulo. 

Com o novo status de Livre-Docente em uma das grandes Escolas de 
Medicina do Brasil, Alberto retorna à Europa, desta vez à Bélgica, mais 
precisamente à cidade de Gant, onde durante dois anos se aperfeiçoou nas mais 
modernas técnicas de pesquisa em Farmacologia, dedicando especial atenção 
à Farmacodinâmica. 

Durante todo o período em que residiu fora do Pará e de sua querida 
Belém, nunca Alberto esqueceu sua gente e sua terra natal, tendo aqui estado 
em visita a seus pais e irmãos inúmeras vezes, mantendo com eles uma 
constante e fraternal convivência. A mim, toca particularmente sua vinda ao Pará 
em 1924, quando assistiu em Alenquer, onde meu avô Arnaldo Pereira de 
Moraes era Intendente, o nascimento de meu pai Arnaldo Moraes Filho, de quem 
Alberto e Julieta vieram a ser padrinhos de batismo. Ainda a demonstrar o quanto 
o casal era querido, uma outra sobrinha de Alberto, Ely Rosa Moraes Proença, 
futuramente esposa de outro grande vulto da medicina do Pará, Affonso 
Rodrigues Filho, tornou-se afilhada de crisma de Julieta. 

Em 1936, o destino pôs fim ao seu casamento com Julieta. Indignado com 
a esposa que, segundo contava, não o havia apoiado quando do recebimento da 
notícia da morte de sua irmã Amélia, Alberto dela se separou, partindo de São 
Paulo em direção a Belém, com a roupa do corpo. 

A partir de sua volta à sua cidade, inicia-se o período final, curto é 
verdade, porém o mais alegre de sua vida. 

Chegava Alberto de Moraes a Belém no início do ano de 1936, quando a 
capital ainda se recuperava de graves incidentes políticos ocorridos no ano 
anterior. De acordo com a Constituição, a Assembleia Constituinte eleita se 
reuniria a 5 de abril de 1935 para eleger o novo Governador do Estado. Antes da 
data marcada para a eleição, houve uma cisão na bancada governista que, de 
maioria passou a minoria. O grupo já então majoritário homiziou-se no Quartel 
General do Exército e, no dia da reunião, saiu a pé do Q.G. pela Rua João Diogo. 
Ao chegar à esquina da Avenida 16 de Novembro, foram os deputados atacados 
a tiros, tendo saído feridas várias pessoas, entre as quais o Patrono da Cadeira 
nº 6 desta Academia, Dr. Antônio Emiliano de Souza Castro, ex-Governador do 
Estado. Houve uma intervenção federal no Estado e, serenados os ânimos, no 
dia 28 de abril foi, finalmente, realizada a eleição, tendo sido escolhido 
Governador Constitucional do Estado o Dr. José Carneiro da Gama Malcher. 

Desembarcando em Belém e tirando proveito de seus vastos 
conhecimentos de Farmacologia, nosso Patrono abriu uma Farmácia, que se 
localizava à rua 22 de Junho, hoje avenida Alcindo Cacela, esquina da rua 
Antônio Barreto, iniciando também a sua atividade de Pediatria.  



Alberto, porém, queria voltar ao ensino e ao ambiente acadêmico que 
sempre o fascinou. Isto vislumbramos na Ata do Conselho Técnico 
Administrativo (CTA) da Faculdade de Medicina e Cirurgia do Pará, do dia 28 de 
abril de 1936. Este Conselho era, na época, presidido pelo Dr. Camillo Salgado, 
Diretor da Faculdade, e tinha como membros os Professores Oscar de Carvalho, 
Raimundo Felipe de Souza, Carlos Arnóbio Franco, Pedro de Castro Valente e 
José Alves Dias Júnior. Na parte do expediente da sessão consta o seguinte: 
"Offício do Dr. Alberto Moraes, aceitando as condições propostas para exercer 
as funções de Chefe do Laboratório das Cadeiras de Farmacologia e Fisiologia. 
Despacho: Aceito". 

Quase um ano depois, na Ata da reunião do CTA ainda presidido pelo 
Diretor da Faculdade Prof. Camillo Salgado e tendo como membros Oscar de 
Carvalho, Raimundo Felipe de Souza, José Alves Dias Júnior, Carlos Arnóbio 
Franco, Juliano Pinheiro Sozinho e Pedro de Castro Valente, encontramos o 
seguinte: 

"Ilmos. e Exmos. Srs. Presidente e demais membros do Conselho Técnico 
Administrativo. A Comissão abaixo assinada, designada para dar parecer sobre 
o requerimento do Dr. Alberto Moraes, no qual pede sua transferência de Livre-
Docente da Faculdade de Medicina de São Paulo para idênticas funções nesta 
Faculdade, vem desobrigar-se de tão honrosa incumbência, apresentando o seu 
parecer. O Dr. Alberto Moraes, exerce em nossa Faculdade, desde abril de 1936, 
o cargo de Professor de Farmacologia, com a mais destacada proficiência. O 
peticionário junta ao seu requerimento um documento pelo qual se verifica a sua 
nomeação para exercer o cargo de 1º Assistente da terceira Cadeira do terceiro 
ano, firmado pelo Governador daquele Estado. O decreto de sua nomeação foi 
datado de 19 de maio de 1927, tendo o Dr. Alberto Moraes assumido o exercício 
do cargo a 23 do supracitado mês.” 

Apresenta, além disso, documentos outros que provam ter tomado parte 
de reuniões da Congregação daquela Faculdade, a 9 de novembro de 1929, a 8 
de março e a 2 de maio de 1930. O seu comparecimento às reuniões da 
Congregação torna evidente o reconhecimento por essa Faculdade da sua 
qualidade de docente-livre ex vi do artigo 31, do decreto nº 19.852, de 11 de abril 
de 1931, que regula a constituição das congregações dos Institutos Superiores 
de Ensino, no qual se lê serem as mesmas constituídas "pelos professores 
catedráticos efetivos, pelos docentes livres em exercício de catedráticos e por 
um representante dos docentes livres eleito por seus pares". Nos regimentos da 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e da nossa se acha especificada da 
mesma maneira a constituição das congregações. 

Assim, pois a Faculdade de Medicina de São Paulo, dando ao peticionário 
o direito de fazer parte das reuniões da Congregação, reconheceu, ipso facto, a 
sua qualidade de Livre Docente. Aproveitam, ainda, ao peticionário, o Art, 280 e 
seu parágrafo único do Decreto nº 19.852, de 11 de abril de 1931, assim como 
o Art. 161 do Regimento Interno da Faculdade de Medicina da Universidade do 
Rio de Janeiro, como abaixo se lerá. 

Artigo 280 – Aos atuais auxiliares de ensino dos diversos institutos 
universitários fica concedido o prazo de dois anos, a contar da data deste 
decreto, para satisfazerem o disposto no Art. 70 do estatuto das universidades 
brasileiras. Parágrafo Único – Ficam isentos do disposto neste artigo os 



auxiliares de ensino que, em virtude das leis anteriores a este decreto, gozam 
de vitaliciedade no cargo. 

Artigo 161 do Regimento Interno da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro – O auxiliar de ensino deverá, dois anos após sua nomeação para o 
cargo, submeter-se a concurso para Docência Livre, sob pena de perda 
automática do cargo e de não poder ser auxiliar de ensino de outras disciplinas, 
sem que haja obtido, previamente, a respectiva docência livre. Parágrafo 2º - 
Ficam isentos deste artigo os auxiliares de ensino que, em virtude de leis 
anteriores, gozarem de vitaliciedade do cargo. 

Fundamenta-se também o requerimento do Dr. Alberto Moraes, conforme 
se lê no mesmo, "na conclusão e aditamento do Parecer nº 40, de 24 de abril de 
1936, da Comissão de Legislação e Consultas do Conselho Nacional de 
Educação, publicado no Diário Oficial da União, de 6 de julho de 1936". 

Da apreciação dos documentos apresentados pelo peticionário, da 
verificação de sua vitaliciedade no cargo de Auxiliar de Ensino e do 
reconhecimento da sua qualidade de Docente Livre pela Faculdade de Medicina 
de São Paulo, enfim, por todas as razões acima exaradas, ressalta o direito que 
lhe assiste de ser transferido daquela Faculdade para a nossa em idênticas 
funções, conforme requereu. 

O peticionário junta um parecer favorável e ilustrativo do seu caso, do 
provecto jurisconsulto paraense do Dr. João Baptista Ferreira de Souza, Diretor 
da Faculdade de Direito do Pará. 

É, pois, esta comissão de parecer que deve ser atendido o peticionário. 

Belém, 15 de março de 1937. 

O Parecer foi assinado pela comissão: Oscar de Carvalho, relator, e os 
demais membros, Pinheiro Sozinho, Dias Júnior e Castro Valente. 

Para corroborar seu petitório, o Dr. Alberto Moraes anexa Parecer de 
famoso jurisconsulto da época, o Dr. João Baptista Ferreira de Souza – então 
Diretor da Faculdade de Direito. Foi este o seu Parecer: 

"No caso submetido ao meu exame e apreciação, trata-se de uma petição 
em que seu signatário, como docente livre da Faculdade de Medicina de São 
Paulo, requer sua transferência para a Faculdade de Medicina deste Estado, 
onde já exerce idênticas funções desde abril de 1936. 

São dois os pontos que, em face dos princípios legais que regulam a 
organização do corpo docente das Faculdades de Medicina, devem constituir o 
objeto da solução a proferir: I – O peticionário pode ser considerado como 
Docente Livre da Cadeira mencionada? II – Na hipótese afirmativa, é possível a 
transferência requerida?  

O primeiro desses pontos está resolvido pela Faculdade de Medicina de 
São Paulo e não cabe a outro instituto congênere repelir ou reformar o seu modo 
de interpretar e aplicar a lei. 

A dita Faculdade é instituto oficial do Estado, que por lei da União goza 
de funcionamento autônomo, não subordinado ao regime comum de inspeção. 

Pelos documentos exibidos pelo requerente, verifica-se que ele foi 
“nomeado para exercer o cargo de 1º Assistente da Cadeira de Farmacologia, 



do 3º ano dessa Faculdade, por decreto de 19 de maio de 1927, tendo assumido 
o respectivo exercício a 23 do mesmo mês, conforme as averbações do seu título 
de nomeação”. 

Vê-se mais, que foi chamado a funcionar como membro da Congregação, 
como a 9 de novembro de 1929 para encerramento dos cursos, aprovação de 
relatório da Comissão de Inspetores e limitação do número de alunos; a 8 de 
março de 1930 para abertura dos cursos e eleição da Comissão de Inspetoria; e 
a 2 de maio seguinte para o preenchimento de Cadeiras vagas. 

Ora, não sendo ele Catedrático, mas apenas Assistente, a sua 
participação em sessões da Congregação só se poderia dar por serem os 
assistentes Docentes Livres e estar ele, nessa qualidade, em exercício de 
Catedrático. 

Já era princípio vigente antes de 1931 o contido no Art. 31 do Decreto nº 
19.850 de 11 de abril do mesmo ano, pelo qual as Congregações dos institutos 
superiores de ensino são constituídas "pelos professores catedráticos efetivos, 
pelos docentes livres em exercício de catedráticos e por um representante dos 
docentes livres, eleito por seus pares". Esse princípio consta dos Regimentos da 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e deste Estado, artigos 107 e109. 

Daí resulta que aquela participação foi baseada no fato de ser 
reconhecido ao peticionário o caráter de docente livre que, por estar no exercício 
da Cadeira, devia funcionar como membro da Congregação. 

E essa conclusão é imposta pelo Artigo 280 do Decreto nº 19.852, 
também de 11 de abril de 1931, que obrigou os auxiliares de ensino então 
existentes, a no prazo de 2 anos fazerem o concurso para a docência livre, 
determinado no Artigo 70, sob pena de perda automática do cargo e proibição 
de ser auxiliar de outra disciplina sem que haja obtido em concurso a referida 
docência. 

Portanto, só podem ser auxiliares efetivos de ensino (e o assistente é um 
deles), docentes livres, embora a lei tivesse permitido aos auxiliares fazerem o 
concurso exigido até 2 anos após a data da sua nomeação. 

Ocorre, entretanto, que o citado artigo 280, em seu parágrafo único, 
dispensou da exigência dessa condição os auxiliares de ensino que, em virtude 
das leis anteriores, já gozavam de vitaliciedade. 

Estes, independente de concurso, eram considerados docentes livres, 
critério esse adotado pela Faculdade de Medicina de São Paulo para incluir o 
peticionário, em exercício da Cadeira, entre os membros de sua Congregação. 

É a situação que a Faculdade de Medicina não pode deixar de lhe 
reconhecer. 

Isto posto, resta resolver a questão da possibilidade da transferência do 
requerente, na qualidade de docente livre de Farmacologia da Faculdade de 
Medicina de São Paulo, para a Cadeira idêntica da Faculdade de Medicina do 
Pará. 

Este caso está decidido pelo Parecer aprovado pelo Conselho Nacional 
de Educação em sessão de 24 de abril de 1936, cuja Ata foi publicada no Diário 
Oficial da União de 6 de julho desse ano. Esse Parecer autoriza a transferência, 



reconhecendo que pode ser dispensado da exigência do concurso o auxiliar de 
ensino que houver obtido o título de Docente Livre da Cadeira em outra 
Faculdade. 

Pode, por conseguinte, o peticionário obter a transferência requerida. S. 
M. J. 

Belém, 4 de março de 1937". 

Assim chegava o Dr. Alberto Pereira de Moraes à condição de Livre 
Docente de nossa Faculdade. 

Devem estar alguns se perguntando, como eu mesmo me indaguei, como 
Alberto chegou a catedrático de Pediatria, onde ficou conhecido. A resposta 
começa a se delinear quando lemos a Ata da Sessão do Conselho Técnico 
Administrativo, de 10 de julho de 1937. Nela lemos à página 71 do livro nº 3: 
"Petições dos Doutores João Baptista Penna de Carvalho, Luiz Romano da Mota 
Araújo e Hilário Gurjão, professores, respectivamente, de Clínica Neurológica, 
Terapêutica Clínica e Clínica Pediátrica Médica e Higiene Infantil, solicitando três 
meses de licença". "Atendido", foi o despacho. À página 72 da mesma Ata lemos: 
"Em seguida, os Senhores Conselheiros designaram os Doutores Alberto 
Moraes, Oscar Pereira de Miranda e Pedro Nicolau dos Santos Rosado para 
substituírem, respectivamente, os professores Hilário Gurjão, Luiz Romano da 
Mota Araújo e João Baptista Penna de Carvalho, durante seus impedimentos". 

Prosseguia a brilhante carreira docente do Dr. Alberto, ganhando a 
confiança de seus pares, ao assumir funções e delas se desempenhando com 
destaque. Assim, na reunião do CTA de 30 de junho de 1936, presidida pelo Dr. 
Camillo Salgado e tendo como Inspetor Federal Lauro Sodré Filho, é Alberto 
convidado – e aceita – fazer parte da Comissão Julgadora do Concurso para a 
Cadeira de Fisiologia. Em 4 de março de 1938 é designado pelo CTA como 
regente da Cadeira de Patologia Geral, durante o impedimento do Professor 
Oscar de Carvalho. 

No dia 30 de dezembro de 1938 é aprovada a banca examinadora do 
concurso para Catedrático de Clínica Pediátrica Médica e Higiene Infantil, 
composta pelos Doutores Feliciano Lopes Mendonça de Corrêa Júnior, Luiz 
Corrêa e Doutora Lucidéa Lage Lobato. Realizado o concurso, tornou-se nosso 
homenageado Catedrático de Pediatria. 

Em 18 de maio de 1939, Alberto nomeia o Dr. Raymundo do Valle Paiva, 
Chefe de Clínica da Cadeira. 
 

 
 

Na juventude Alberto Moraes mantivera romance com uma 
jovem de nossa sociedade, Srtª Diva de Campos Proença. 
Ao retornar a Belém, já agora famoso médico, reencontra-se com seu primeiro 
amor que permanecia solteira, talvez à espera da grande paixão de sua 
juventude. 

As famílias Proença e Moraes têm uma história de grandes amores e 
casamentos. Assim, Amélia, irmã de Alberto, casa-se com Cyro Proença. 
Continuando em família, Arnaldo, também irmão de Amélia, casa-se com Flávia 



Proença, criando dois novos ramos, respectivamente, os Moraes Proença e os 
Proença de Moraes, ramo ao qual nos orgulhamos de pertencer, neto que somos 
de Arnaldo e Flávia. Continuando o entrelaçamento Proença-Moraes, Alberto 
une-se a Diva Proença, passando a residir juntos numa convivência respaldada 
por contrato civil elaborado por meu avô Arnaldo Moraes. 

Vive Alberto, então, a última e mais feliz fase de sua vida. 
Com o amor e a assistência dedicada de Diva, entrega-se à Medicina, ao 
Magistério e à música, compondo e tocando suas inspiradas produções e à 
leitura, seu outro constante hábito. 

No entanto, sua saúde encontrava-se já em declínio gradual. Dentre os 
assuntos apreciados em sessão realizada pelo Conselho Técnico Administrativo 
da Faculdade de Medicina e Cirurgia do Pará, consta, à folha 42 do seu Livro de 
Atas n. 4, o seguinte registro: "Petição do Dr. Alberto Pereira de Moraes, 
Professor Catedrático de Clínica Pediátrica Médica e Higiene Infantil, requerendo 
três meses de licença para tratamento de saúde." O despacho exarado no 
documento foi: "Como requer"  

O Professor Alberto Pereira de Moraes não mais retornaria às lides 
acadêmicas. Portador que era de insuficiência aórtica, como consta de seu 
Atestado de Óbito firmado pelo Dr. Luiz Romano da Mota Araújo, suas funções 
cardíacas foram lentamente se deteriorando até que na tarde de 21 de setembro 
de 1941, em sua residência à Tv. Quintino Bocaiúva, entre a rua João Balbi e a 
então avenida São Jerônimo (hoje Governador José Malcher), em franco edema 
agudo de pulmão, falecia essa que foi uma página gloriosa da história da 
Medicina do Pará. 

Alberto Pereira de Moraes foi substituído na cátedra de Pediatria pelo Dr. 
Oscar Miranda, que nomeou para Chefe de Clínica nosso companheiro 
Professor Domingos Silva. 

Depois de mergulhar na pesquisa de uma existência tão rica, voltei à 
minha escolha inicial de Patrono e pude constatar quão verdadeiras eram as 
palavras dos sobrinhos de Alberto Moraes: Um verdadeiro médico, professor 
acima de tudo, uma paixão ao Magistério e uma carreira universitária brilhante 
que procuro, após sua história conhecer, seguir e imitar com muito orgulho. 

. 
 

Saiba mais sobre o Dr. Alberto Pereira de Moraes, consultando a íntegra do 
elogio proferido pelo acadêmico Dr. Luiz Alberto Rodrigues de Moraes ao 
Patrono de sua Cadeira em sessão solene de nosso silogeu realizada à noite de 
28 de agosto de 1991, publicado nos Anais da Academia de Medicina do Pará, 
volume 3, páginas 3 a 20, ano de 1992, disponível no portal do nosso silogeu, 
acesso em https://www.academiademedicinapa.org.  
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